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Providências contra 
operação tartaruga 

» ALM I RO MARCOS 

A Polícia Militar e o Corpo 
de Bombeiros investiga-
rão todos os registros de 
serviço efetuados pelas 

guarnições entre outubro do ano 
passado e fevereiro deste ano pa-
ra tentar identificar indícios de 
omissão ou de atraso no atendi-
mento à população. A apuração 
interna tem como objetivo apon-
tar a participação efetiva dos mi-
litares na operação tartaruga e se 
isso causou prejuízo aos brasi-
lienses. O procedimento atende a 
recomendação encaminhada na 
semana passada pelo Ministério 
Público do DF e Territórios 
(MPDFT) à Secretaria de Segu-
rança Pública e aos comandos 
das duas corporações. 

Em caso de identificação de 
problemas, os responsáveis de-
verão ser punidos, até mesmo 
com prisão. "Queremos provi-
dências. Não podemos aceitar 
que a vida da população seja co-
locada em risco por movimentos 
desse tipo", argumenta Nísio Tos-
tes, da la Promotoria de Justiça 
Militar (leia Cinco perguntas pa-
ra). Ele é um dos que assina a re-
comendação com os responsá-
veis pelas outras duas promoto-
rias militares da capital federal. O 
documento atende a determina-
ção da procuradora-geral de Jus-
tiça do DF, Eunice Carvalhido. 

Omissão 

A PM e o Corpo de Bombeiros 
têm até a próxima segunda-feira 
para designar os oficiais superio-
res que formarão uma comissão 
a fim de fazer a inspeção. Depois 
disso, passará a contar o prazo de 
30 dias para que o relatório esteja 
pronto e encaminhado à Promo-
toria de Justiça Militar e às corre-
gedorias militares. A análise será 
feita a partir das ocorrências e 
dos registros do Centro Integra-
do de Atendimento e Despacho 
(Ciade). Também está prevista 
uma verificação técnica do siste-
ma de georreferenciamento 
(GPS) das viaturas. 

"A intenção é saber se alguém 
foi prejudicado pela falta de aten-
dimento durante a operação", re-
sume Tostes. Uma fonte na cúpu-
la da Policia Militar que pediu pa-
ra não ser identificada disse ao 
Correio que muitas medidas pre-
sentes na recomendação do 
MPDFT eram adotadas pelo co-
mando e que a sindicância inter-
na está sendo preparada. "Temos 
o nosso dever de proteger e de-
fender o cidadão. Caso algum po- 

NÍSIO TOSTES, DA 1' 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
MILITAR 

O que significa a recomendação 
para o comando da PM e dos 
bombeiros? 

As três promotorias de Justiça 
Militar estão recomendando vá-
rias atitudes a serem adotadas 
pelas corporações para tentar 
superar essa situação preocu-
pante relacionada com a opera-
ção tartaruga. aMinistériaPú-
blico está cumprindo a sua fun-
ção de controle externo da ativi-
dade policial. 

Qual é o peso do documento? 
Não se trata de uma simples 

sugestão que as.corporações po-
dem acatar ou não. A recomen- 

Prazo para que a investigação 
interna esteja pronta e 	. 

encaminhada à Promotoria de 
Justiça Militar e às corregedorias  

dação é uma peça jurídica im-
portante. Caso não seja cumpri-
da dentro dos prazos estabeleci-
dos, cabe ação civil pública e res-
ponsabilização civil ou criminal. 

Como o MP vê essa mobilização 
dos militares? 

A PM e o Corpo de Bombeiros 
são instituições militares. E elas 
atendem a hierarquia e a disci-
plina. Quem tem voz ativa, quem 
decide, quem fala pelas corpora-
ções_são.s.ens comandantes 
Quem fala não é assembleia de 
associação porque militar nem 
pode ter sindicato. Então, a deci-
são final é do comandante. É 
questão hierárquica. 

Mas e os pedidos dos militares? 
Os policiais e os bombeiros 

licial tenha deixado de fazer isso 
por participação em um movi-
mento, deve ser punido de ma-
neira exemplar", destacou. 

A intenção principal do órgão é 
a retomada imediata das ativida-
des de PMs e bombeiros. As orien-
tações servem tanto para os mili-
tares de patentes inferiores que 
desobedecerem a ordens de co-
mando quanto para comandan-
tes que forem omissos. Em todos 
os casos, a previsão é de prisão por 
desobediência, sendo aberta a 
possibilidade de uso das tropas de 
choque em caso de necessidade.  

têm as suas reivindicações, e 
elas, aparentemente, são justas. 
Mas, se o governo atendeu ou 
não atendeu, isso foge da atua-
ção do MP. O que importa para 
nós é que a população não pode 
sofrer, como aconteceu em ja-
neiro. Existe um limite de res-
ponsabilidade. 

Qual é a proposta da 
recomendação? 

É que, se eles são militares, 
então,,queseportem como mili-
tares. O ponto de vista do Minis-
tério Público é o de que a popu-
lação não pode ficar refém de 
um movimento. O povo não po-
de ser massa de manobra. Em 
nome de nada se pode ficar brin-
cando com a segurança e com a 
vida das pessoas. 

O promotor de Justiça afirma 
que o MPDFT estará atento para 
o surgimento de novos movi-
mentos reivindicatórios que 
provoquem prejuízos ao cida-
dão. A recomendação, aliás, é 
clara quanto a iss , "Indepen-
dentemente do nome utilizado 
(tartaruga, lesma, t adrão ou le-
galidade), a omissão ou retarda-
mento no atendimento por par-
te de policiais e bombeiros mili-
tares é ilegal". Enquanto isso, as 
associações militares seguem a 
ameaçar a continuidade das 
mobilizações. 


